Comarca da Capital - 50ª Vara Cível
Juiz: Luiz Umpierre De Mello Serra
Processo nº 0269808-18.2014.8.19.0001
Trata-se de ação indenizatória, pelo procedimento comum e rito sumário, proposta por ANA CAROLINA SIQUEIRA PEREIRA em face de RIO SUL SHOPPING CENTER, com pedido de condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais e materiais. Petição inicial, às fls. 02/12, acompanhada por procuração e documentos de fls. 13/23. Alega que é empregada da loja LOUNGERIE, situada dentro da empresa ré, e que, no dia 02/01/2014, no intervalo da jornada de trabalho, encontrou-se com seu namorado e seu tio para almoçarem juntos. Aduz que, durante este intervalo, ainda dentro da empresa ré, teve o seu celular SAMSUNG GALAXY S3 mini furtado de seu próprio bolso. Sustenta que, enquanto o seu namorado foi atrás de um dos autores do crime, procurou um segurança da ré, tendo obtido a informação de que deveria fazer o registro no SAC. Informa que não conseguiu realizar o registro, no primeiro momento, por ser lojista e que obteve o boletim de ocorrência registrado pelos seguranças. Aduz que conseguiu realizar o registro no SAC após várias tentativas. Decisão, à fl. 27, deferindo a gratuidade de justiça e designando audiência de conciliação. Juntada de AR positivo, à fl. 41 Audiencia de Conciliação, Instrução e Julgamento consoante assentada, à fl. 44, na qual compareceu a parte autora, acompanhada da Defensora Pública. Presente o preposto da ré. Ausente o patrono desta. A Defensoria Pública foi requerida a decretação da revelia. Decretada a revelia pelo Juiz. Autos conclusos. É o Relatório. Decido. Sendo suficientes as provas já carreadas aos autos, tem ensejo o julgamento antecipado da lide, com fulcro no artigo 330, inciso II, do Código de Processo Civil. A parte ré foi regularmente citada, tanto que presente o preposto, contudo deixou de apresentar contestação no prazo do art. 277 do Código de Processo Civil portanto forçosa o acolhimento da requerimento da douta DP, pela decretação da revelia. Verificados os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação, passo a analisar o mérito. | A demanda tem como causa de pedir remota uma relação de consumo, eis que a autora é consumidora por equiparação, pelo que responde objetivamente a parte ré, consoante os artigos 12 e 14 da Lei nº 8.078/90. A isenção de responsabilidade do fornecedor dependeria da comprovação de inexistência de defeito ou fato exclusivo do consumidor ou terceiro, o que não ocorreu. Aberta a audiência, feito o pregão não compareceu o patrono do réu e não ofertou contestação, o que atrai a aplicação do art. 319 do CPC, presumindo-se verdadeiros os fatos narrados na exordial. Sendo certo que ocorreu o furto, conforme boletim de ocorrência de fls. 19/20 e registro do SAC da empresa ré (fls. 22/23), os pedidos autorais merecem procedência. Há evidente dano moral a ser indenizado visto que a parte autora foi vítima de um crime dentro do estabelecimento da ré. A indenização por danos morais deve ter caráter punitivo-pedagógico, sem se transmutar em meio de enriquecimento sem causa da parte. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para extinguir o processo com resolução do mérito, consoante o artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para CONDENAR a parte ré a pagar à parte autora o valor atual de um aparelho SAMSUNG GALAX S3 mini e de um chip, a título de danos materiais, acrescida de correção monetária pelos índices oficiais da Egrégia Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça e juros de mora de 1% ao mês, a contar do evento danoso, CONDENAR a parte ré a pagar à parte autora a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a título de danos morais, acrescida de correção monetária pelos índices oficiais da Egrégia Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça a contar de seu arbitramento, e juros de mora de 1% ao mês, a contar do evento danoso. Condeno a parte ré ao pagamento de custas judiciais e honorários de advogado, que fixo em vinte por cento do valor da condenação. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
